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Justiça condena ex-prefeito de Formosa da Serra Negra a devolver
R$ 430 mil aos cofres da prefeitura

O ex-prefeito de Formosa da Serra Negra Juscelino Martins de Oliveira foi condenado pela 2ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) a restituir aos cofres públicos o valor de R$ 430 mil e multa, por ato de
improbidade administrativa. A sentença foi do juízo da 1ª Vara da comarca de Grajaú, em ação civil pública
proposta pelo Ministério Público Estadual.

O MPE acusou o ex-prefeito de ter cometido atos de improbidade durante o mandato de prefeito, no ano de
1998, ao dispensar indevidamente processo licitatório; permitir a realização de despesas não autorizadas em lei;
agir negligentemente na arrecadação de tributo e atentar contra os princípios da administração pública, como
honestidade, legalidade, imparcialidade e lealdade às instituições.

O ex-prefeito recorreu da sentença, alegando a nulidade do processo administrativo instaurado perante o
Tribunal de Contas do Estado (TCE), ante a impossibilidade de exercer seu direito de defesa por vício na citação.
Argumentou ainda não existirem provas de desvio ou apropriação de verbas públicas e da existência de dano,
ou ainda de que agirá com intenção (dolo) nos fatos contra ele imputados.

Em seu voto, o desembargador Vicente Gomes de Castro (relator) entendeu que as provas juntadas pelo MPE
comprovaram uma série de despesas em desconformidade com o ordenamento jurídico pátrio e com os
princípios que o regem, causando relevantes prejuízos ao município.

Segundo relatório do TCE, ocorreram irregularidades em processos de licitação que totalizaram mais de R$ 430
mil de prejuízo, como fracionamento de despesas para burlar a exigência de licitação na compra de combustível,
material escolar, de construção, alimentos, merenda escolar, entre outros.

Vicente de Castro rejeitou os argumentos de ausência de danos ao patrimônio público, uma vez que o prejuízo é
intrínseco ao ato ímprobo, uma vez que o ex-gestor não demonstrou a regular destinação das verbas públicas
nas duas oportunidades que teve.
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Governo e STF firmam acordo para finalizar construção e reforma de presídios
O Termo de Compromisso que vai implementar medidas de adequação do Sistema de Justiça Criminal do
Maranhão.

Governo e STF firmam acordo para finalizar construção e reforma de presídios 
O Governo do Maranhão e o Supremo Tribunal Federal (STF) firmaram Termo de Compromisso para adequar o
sistema de execução penal e carcerário aos padrões estabelecidos pela Constituição Federal e por Tratados e
Convenções Internacionais de Direitos Humanos. O Governo se compromete a concluir a construção de quatro
penitenciárias e a reforma de outras quatro, no interior do estado.
"Este novo acordo abriu caminho para avançar o Sistema Judiciário do Maranhão, para estruturar o sistema
penal e consagrar o autêntico plano de Governo do Maranhão que será fielmente cumprido”, disse o governador
Flávio Dino durante o encontro com o presidente do STF.
O governador Flávio Dino e o presidente do STF, o ministro Ricardo Lewandowski, assinaram na tarde desta
segunda-feira (22) o Termo de Compromisso que vai implementar medidas de adequação do Sistema de Justiça
Criminal do Maranhão. Com o apoio técnico e financeiro do Conselho Nacional de Justiça e do Ministério da
Justiça, o Estado se compromete a finalizar as obras abandonadas no governo anterior.
O ministro Lewandowski enfatizou a união de esforços de todas as instâncias de poder durante o ato. “Das
várias comendas que recebo essa tem especial significado porque ela me é outorgada no momento em que os
dois poderes, o Executivo e o Judiciário, na presença do poder Legislativo, dão um passo significativo para
resolver um problema da cultura do encarceramento”, disse o presidente do STF agradecendo a homenagem e
reforçando a importância dos avanços que serão alcançados pelo Governo do Estado e pelo Poder Judiciário do
Maranhão.
O Poder Executivo do Maranhão concluirá obras e reformas que estão atrasadas há 16 meses.
Emergencialmente, serão concluídas quatro unidades prisionais no interior e uma na capital, criando 1.134
novas vagas. Também serão finalizadas as reformas e ampliações dos presídios dos municípios de Balsas,
Pedreiras, Açailândia e Codó – resultando na criação de 564 novas vagas para os interiores, a partir das
reformas.
Além das ações de infraestrutura, também serão implementadas políticas de ressocialização, aprimoramento
dos centros de reintegração social, assistência aos encarcerados e o fortalecimento da Ouvidoria do Sistema
Penitenciário pelo Governo do Maranhão para fortalecer a atenção e cuidados aos presos em todo o estado.
Entre elas, estão o cuidado com a saúde, fortalecimento da atenção aos egressos e o aprimoramento da Política
Estadual de Alternativas Penais.
O compromisso foi estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça entre o Ministério da Justiça, o Governo do
Estado e as instituições maranhenses ligadas ao Sistema de Execução Penal, que são: Tribunal de Justiça, a
Corregedoria Geral da Justiça, o Ministério Público, a Defensoria Pública e a OAB-MA.
Estavam presentes no ato, o prefeito de São Luís, Edivaldo Holanda Júnior, o presidente da Assembleia
Legislativa, o deputado Humberto Coutinho, a presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargadora
Cleonice Freire, o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – seccional Maranhão, Mário Macieira, a
corregedora geral do Estado, Nelma Sarney, o procurador do estado Rodrigo Maia, os secretários Marcelo
Tavares (Casa Civil) e o adjunto, Carlos Lula (Casa Civil), Rodrigo Lago (Transparência e Controle), Jefferson
Portela (Segurança Pública), Murilo Andrade (Administração Penitenciária), Márcio Jerry (Articulação Política),
Ester Marques (Cultura), o presidente da Comissão Central de Licitação, Paulo Guilherme e representantes do
Tribunal de Justiça, do Ministério Público e Defensoria Pública do Maranhão.
Ações
Em Timon e Pinheiro serão criadas 306 vagas, em cada município, com obras previstas para serem entregues
em novembro de 2015 e janeiro de 2016, respectivamente. Em Imperatriz serão criadas 210 vagas, com
previsão de entrega em setembro deste ano. Em São Luiz Gonzaga serão criadas 312 vagas, com previsão de
entrega para dezembro de 2016. A Unidade de Segurança Máxima, em São Luís, possui projeto que está em
fase de detalhamento.



O Estado do Maranhão se compromete ainda em concluir a reforma e ampliação dos presídios nos municípios
de Balsas, Pedreiras, Açailândia e Codó, o que significa a criação de 564 vagas, assim distribuídas: em Balsas
serão criadas 126 vagas, em Açailândia 162 vagas com previsão de entregapara julho deste ano. Em Codó serão
criadas 156 novas vagas, com previsão de entrega para outubro deste ano. No município de Pedreiras serão
criadas 120 vagas com previsão de entrega em novembro de 2015.
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Ex-prefeito de Formosa da Serra Negra condenado por improbidade

A 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve condenação contra o ex-prefeito de
Formosa da Serra Negra,  Juscelino Martins de Oliveira, para restituir aos cofres públicos o valor de R$ 430 mil
e multa, por ato de improbidade administrativa. A sentença foi do juízo da 1ª Vara da comarca de Grajaú, em
ação civil pública proposta pelo Ministério Público Estadual (MPE).

O MPE acusou o ex-prefeito de ter cometido atos de improbidade durante o mandato de prefeito, no ano de
1998, ao dispensar indevidamente processo licitatório; permitir a realização de despesas não autorizadas em lei;
agir negligentemente na arrecadação de tributo e atentar contra os princípios da administração pública, como
honestidade, legalidade, imparcialidade e lealdade às instituições.

O ex-prefeito recorreu da sentença, alegando a nulidade do processo administrativo instaurado perante o
Tribunal de Contas do Estado (TCE), ante a impossibilidade de exercer seu direito de defesa por vício na citação.
Argumentou ainda não existirem provas de desvio ou apropriação de verbas públicas e da existência de dano,
ou ainda de que agirá com intenção (dolo) nos fatos contra ele imputados.

Em seu voto, o desembargador Vicente Gomes de Castro (relator) entendeu que as provas juntadas pelo MPE
comprovaram uma série de despesas em desconformidade com o ordenamento jurídico pátrio e com os
princípios que o regem, causando relevantes prejuízos ao município.

Segundo relatório do TCE, ocorreram irregularidades em processos de licitação que totalizaram mais de R$ 430
mil de prejuízo, como fracionamento de despesas para burlar a exigência de licitação na compra de combustível,
material escolar, de construção, alimentos, merenda escolar, entre outros.

Vicente de Castro rejeitou os argumentos de ausência de danos ao patrimônio público, uma vez que o prejuízo é
intrínseco ao ato ímprobo, uma vez que o ex-gestor não demonstrou a regular destinação das verbas públicas
nas duas oportunidades que teve.

"Como dizer que não houve prejuízo ao patrimônio público, quando o chefe do Poder Executivo municipal
formaliza diversos contratos sem o devido processo licitatório, o qual permitiria a escolha do melhor
custo/benefício ao Município? Da mesma forma, como autorizar uma série de despesas sem o devido contrato
ou mesmo sem a identificação do credor e dizer que não houve ação voluntária nesse sentido e que tais atos não
ensejaram dano ao erário?", questionou o magistrado.

Os desembargadores Marcelo Carvalho Silva e Antonio Guerreiro Júnior acompanharam o voto do relator.
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Novo desembargador do TJ-MA será escolhido nesta quarta-feira

A eleição para acesso a um cargo vago de desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) será
realizada nesta quarta-feira (24), durante sessão plenária administrativa. A vaga, a ser preenchida pelo critério
de merecimento, surgiu em decorrência da aposentadoria do desembargador Benedito de Jesus Belo.

O prazo de inscrições para acesso ao cargo foi aberto e encerrado em março deste ano.

Estão inscritos os juízes de entrância final Samuel Batista de Souza (5º Juizado Especial Cível), José Eulálio
Figueiredo de Almeida (Juizado de Trânsito), José Gonçalo de Sousa Filho (3ª Vara Criminal), Tyrone José Silva
(4ª Vara Cível), Maria Francisca Gualberto de Galiza (4ª Vara da Família), Oriana Gomes (8ª Vara Criminal),
Luiz de França Belchior Silva (2ª Vara Cível), Lucas da Costa Ribeiro Neto (2ª Vara da Família), José Jorge
Figueiredo dos Anjos (3ª Vara da Fazenda Pública), Raimundo Nonato Neris Ferreira (9ª Vara da Fazenda
Pública), Manoel Aureliano Ferreira Neto (8º Juizado Cível) e Maria do Socorro Mendonça Carneiro (5ª Vara da
Família).

Os juízes Tyrone José Silva e José Jorge Figueiredo dos Anjos já figuraram em listas de merecimento para
acesso ao TJ-MA por duas vezes consecutivas.

Critérios

O merecimento será apurado e aferido nos 48 meses anteriores à abertura da vaga, por critérios objetivos, que
terão a seguinte pontuação máxima: desempenho (20 pontos), produtividade (30 pontos), presteza no exercício
das funções (25 pontos), aperfeiçoamento técnico (10 pontos) e adequação da conduta ao Código de Ética da
Magistratura Nacional (15 pontos).
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Ministro Lewandowski acompanha audiência no Tribunal do
Maranhão

Após participar de assinatura de Termo de Cooperação Técnica, nesta segunda-feira (22), prevendo a
consolidação das rotinas de execução penal, aplicação de alternativas penais e sensibilização da sociedade para
a necessidade das políticas adotadas pelo sistema de Justiça Criminal do Maranhão, o presidente do STF,
ministro Ricardo Lewandowski, acompanhou a realização de uma audiência de custódia, na sala das Sessões
das Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça (TJMA).

A audiência de custódia é uma das medidas apontadas pelo termo de cooperação assinado, garante a oitiva
judicial de presos em flagrante no prazo de 48 horas da notificação da prisão. O sistema vem sendo adotado
pela Justiça maranhense desde 17 de outubro de 2014, e será incrementado. O plano de trabalho prevê a ação
conjunta dos poderes Judiciário e Executivo, CNJ, Ministério Público, Defensoria Pública, OAB-MA e o Instituto
de Defesa dos Direitos de Defesa (IDDD).

Na ocasião, as autoridades fizeram a oitiva do preso N.S., 18 anos. Segundo os autos, o acusado foi autuado em
São Luís por roubo de um celular e uma carteira com R$ 132,00, acompanhado de um menor.

Durante o interrogatório, o acusado assumiu a prática do delito. Depois do pronunciamento do representante do
Ministério Público, promotor de Justiça Carlos Lindoso, e do defensor público Adriano Damasceno, o juiz
confirmou a regularidade da prisão em flagrante e, conforme o registro de antecedentes delitos praticados
quando menor, concedeu a liberdade provisória ao preso, com a aplicação de medida cautelar e o
monitoramento eletrônico com o uso de tornozeleiras.
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Novo desembargador será escolhido nesta quarta

A eleição para acesso a um cargo vago de desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) será
realizada nesta quarta-feira (24), durante sessão plenária administrativa. A vaga, a ser preenchida pelo critério
de merecimento, surgiu em decorrência da aposentadoria do desembargador Benedito de Jesus Belo.
O prazo de inscrições para acesso ao cargo foi aberto e encerrado em março deste ano.

Estão inscritos os juízes de entrância final Samuel Batista de Souza (5º Juizado Especial Cível), José Eulálio
Figueiredo de Almeida (Juizado de Trânsito), José Gonçalo de Sousa Filho (3ª Vara Criminal), Tyrone José Silva
(4ª Vara Cível), Maria Francisca Gualberto de Galiza (4ª Vara da Família), Oriana Gomes (8ª Vara Criminal),
Luiz de França Belchior Silva (2ª Vara Cível), Lucas da Costa Ribeiro Neto (2ª Vara da Família), José Jorge
Figueiredo dos Anjos (3ª Vara da Fazenda Pública), Raimundo Nonato Neris Ferreira (9ª Vara da Fazenda
Pública), Manoel Aureliano Ferreira Neto (8º Juizado Cível) e Maria do Socorro Mendonça Carneiro (5ª Vara da
Família).

Os juízes Tyrone José Silva e José Jorge Figueiredo dos Anjos já figuraram em listas de merecimento para
acesso ao TJMA por duas vezes consecutivas.
CRITÉRIOS - O merecimento será apurado e aferido nos 48 meses anteriores à abertura da vaga, por critérios
objetivos, que terão a seguinte pontuação máxima: desempenho (20 pontos), produtividade (30 pontos),
presteza no exercício das funções (25 pontos), aperfeiçoamento técnico (10 pontos) e adequação da conduta ao
Código de Ética da Magistratura Nacional (15 pontos).

Na votação por merecimento, os desembargadores deverão declarar os fundamentos de sua convicção, com
menção individualizada aos critérios utilizados na escolha. Todos os juízes concorrentes serão pontuados.

Concluída a votação, será feita a relação de todos os concorrentes, obedecida a ordem decrescente de pontos
recebidos. Os três primeiros mais pontuados comporão a lista tríplice. Em caso de empate, terá preferência o
juiz que tenha figurado mais vezes em listas tríplices anteriores.

Persistindo o empate, a preferência, na ordem decrescente de pontos, será do juiz que tenha obtido maior
pontuação em: I - produtividade; II- presteza; III - desempenho; IV adequação da conduta ao Código de Ética da
Magistratura Nacional; e V - aperfeiçoamento técnico. Se, ainda assim, não houver desempate, terá preferência
o juiz mais idoso.

Terá acesso ao cargo de desembargador do Tribunal o juiz que ocupar o primeiro lugar na lista tríplice.
Entretanto, é obrigatória a nomeação do juiz que figurar por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em
lista tríplice de merecimento. Se houver mais de um juiz em igualdade de condições, a nomeação recairá sobre
o primeiro, entre eles, da lista tríplice.

A sessão para acesso ao cargo de desembargador será pública, com votação nominal, aberta e fundamentada,
obedecidas as prescrições constitucionais, legais e do Regimento Interno do TJMA.
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Juiz determina que prefeitos de Bacuri e Humberto de Campos voltem aos cargos

A tarde desta segunda-feira 22/06, foi bastante movimentada no judiciário maranhense. Dois prefeitos afastados
de suas funções por improbidade administrativa retornaram ao cargo por decisão do mesmo juiz.

O primeiro foi o prefeito do município de Bacuri, José Baldoino da Silva Nery(PP), que volta a cadeira que
estava sendo ocupada pelo vice eleito em 2012, Richard Nixon dos Santos(PMDB).

O segundo gestor a retornar para a função é o prefeito de Humberto de Campos, Raimundo Nonato
Santos(PMN, o Deco. Ele tinha sido afastado por duas vezes do cargo do fraude em recursos públicos,
decorrente de Ações Civis Públicas por ato de improbidade administrativa de autoria do Ministério Público.
Quem estava no comando até esta segunda(22) era o vice, Augusto Cesar Fonseca Filho.

As duas decisões são Juiz de Direito Titular da Comarca de São Mateus/MA, dr. Juiz Marco Aurélio Barreto
Marques, respondendo pelas duas Comarca de Bacuri/MA e Humberto de Campos.

O magistrado ainda determinou que fosse desbloqueado os bens dos dois gestores, além da liberação de ordem
bancaria e intimações aos respectivos presidentes dos Legislativo.
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Governo do Estado apresenta plano de ações e prazos para melhorar sistema prisional do MA

Um importante plano de ações para melhorar o sistema prisional do Maranhão foi estabelecido em parceria
entre o Governo do Estado e o Supremo Tribunal Federal. Além da construção, reforma e ampliação de oito
penitenciárias no interior do Estado e uma na capital, o Termo de Compromisso prevê importantes avanços na
reinserção social e melhoria das condições de encarceramento.

Um deles é dar continuidade à política de fomento do método APAC - Associação de Proteção e Assistência ao
Condenado, em 60 dias. A experiência, exitosa em várias partes do país, deve ser ampliada no Maranhão a
partir do acordo assinado por Flávio Dino e o ministro Ricardo Lewandowski (presidente do STF).

O governo também disponibilizará em 180 dias um plano de ação para manter a estrutura administrativa para
prestar assistência aos encarcerados - sejam elas de assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social
ou religiosa. O governo também se obriga para que em 360 dias crie em todos os estabelecimentos penais
ambiente para oficinas de trabalho, salas de aula e curso profissionalizante. Haverá num prazo de 90 dias,
apresentação de plano de ação para capacitar egressos do sistema carcerário para o mercado de trabalho.

Em 60 dias, demonstrar ações de fortalecimento da Ouvidoria do Sistema Penitenciário - para envio de
denúncia de eventuais violações de direitos às autoridades competentes. O mesmo diz respeito à instalação de
aparelhos de videoconferência interligados aos fóruns do Tribunal de Justiça do Maranhão para diminuir custos
com o deslocamento de presos para procedimentos judiciários. Esta ação tem prazo de 180 dias para ser
efetivada.

Ações de promoção da saúde também terão atenção redobrada, pois o Governo do Estado firmou acordo com o
STF para, num prazo de 90 dias, intensificar programas específicos para o tratamento de portadores de HIV,
DST, hepatite, tuberculose, hipertensão e diabetes. Em 180, o governo se compromete a regularizar o
atendimento penitenciário local.Além das ações de reinserção e cuidado com os detentos, o governo também
apresentou ao STF cronograma para finalização das obras de construção, reforma e ampliação dos presídios na
capital e no interior, como ilustram os quadros I e II.
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Quatro novas penitenciárias vão ficar prontas no Maranhão e
outras quatro serão reformadas

É pra tirar o sono dos bandidos. Compromisso firmado entre o governo doEstado e o Supremo Tribunal Federal,
na pessoa do ministro Ricardo Levandiovski,garante a criação de quase 1.600 novas vagas no Sistema
Penitenciário,adequadas à Lei de Execuções Penais.

O Governo do Maranhão e o Supremo Tribunal Federal (STF) firmaram Termode Compromisso para adequar o
sistema de execução penal e carcerário aos padrõesestabelecidos pela Constituição Federal e por Tratados e
ConvençõesInternacionais de Direitos Humanos. O Governo se compromete a concluir aconstrução de quatro
penitenciárias e a reforma de outras quatro, no interiordo estado."Este novo acordo abriu caminho para
avançar o Sistema Judiciário doMaranhão, para estruturar o sistema penal e consagrar o autêntico plano
deGoverno do Maranhão que será fielmente cumprido", disse o governador FlávioDino durante o encontro com
o presidente do STF.O governador Flávio Dino e o presidente do STF, o ministro RicardoLewandowski,
assinaram na tarde desta segunda-feira (22) o Termo de Compromissoque vai implementar medidas de
adequação do Sistema de Justiça Criminal doMaranhão. Com o apoio técnico e financeiro do Conselho Nacional
de Justiça e doMinistério da Justiça, o Estado se compromete a finalizar as obras abandonadasno governo
anterior.O ministro Lewandowski enfatizou a união de esforços de todas asinstâncias de poder durante o ato.
"Das várias comendas que recebo essa temespecial significado porque ela me é outorgada no momento em que
os doispoderes, o Executivo e o Judiciário, na presença do poder Legislativo, dão umpasso significativo para
resolver um problema da cultura do encarceramento", disseo presidente do STF agradecendo a homenagem e
reforçando a importância dosavanços que serão alcançados pelo Governo do Estado e pelo Poder Judiciário
doMaranhão.O Poder Executivo do Maranhão concluirá obras e reformas que estãoatrasadas há 16 meses.
Emergencialmente, serão concluídas quatro unidadesprisionais no interior e uma na capital, criando 1.134
novas vagas. Tambémserão finalizadas as reformas e ampliações dos presídios dos municípios deBalsas,
Pedreiras, Açailândia e Codó - resultando na criação de 564 novas vagaspara os interiores, a partir das
reformas.Além das ações de infraestrutura, também serão implementadas políticasde ressocialização,
aprimoramento dos centros de reintegração social,assistência aos encarcerados e o fortalecimento da Ouvidoria
do SistemaPenitenciário pelo Governo do Maranhão para fortalecer a atenção e cuidados aospresos em todo o
estado. Entre elas, estão o cuidado com a saúde,fortalecimento da atenção aos egressos e o aprimoramento da
Política Estadualde Alternativas Penais.O compromisso foi estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça entre
oMinistério da Justiça, o Governo do Estado e as instituições maranhensesligadas ao Sistema de Execução Penal,
que são: Tribunal de Justiça, aCorregedoria Geral da Justiça, o Ministério Público, a Defensoria Pública e
aOAB-MA.Estavam presentes no ato, o prefeito de São Luís, Edivaldo HolandaJúnior, o presidente da
Assembleia Legislativa, deputado Humberto Coutinho, a presidente do Tribunal de Justiça doMaranhão,
desembargadora Cleonice Freire, o presidente da Ordem dos Advogadosdo Brasil - seccional Maranhão, Mário
Macieira, a corregedora geral do Estado,Nelma Sarney, o procurador do estado Rodrigo Maia, os secretários
MarceloTavares (Casa Civil) e o adjunto, Carlos Lula (Casa Civil), Rodrigo Lago(Transparência e Controle),
Jefferson Portela (Segurança Pública), MuriloAndrade (Administração Penitenciária), Márcio Jerry (Articulação
Política),Ester Marques (Cultura), o presidente da Comissão Central de Licitação, PauloGuilherme e
representantes do Tribunal de Justiça, do Ministério Público eDefensoria Pública do Maranhão.Ações
Em Timon e Pinheiro serão criadas 306 vagas, em cada município, comobras previstas para serem entregues
em novembro de 2015 e janeiro de 2016,respectivamente. Em Imperatriz serão criadas 210 vagas, com previsão
de entregaem setembro deste ano. Em São Luiz Gonzaga serão criadas 312 vagas, comprevisão de entrega para
dezembro de 2016. A Unidade de Segurança Máxima, emSão Luís, possui projeto que está em fase de
detalhamento.



O Estado do Maranhão se compromete ainda em concluir a reforma eampliação dos presídios nos municípios de
Balsas, Pedreiras, Açailândia e Codó,o que significa a criação de 564 vagas, assim distribuídas: em Balsas
serãocriadas 126 vagas, em Açailândia 162 vagas com previsão de entregapara julhodeste ano. Em Codó serão
criadas 156 novas vagas, com previsão de entrega paraoutubro deste ano. No município de Pedreiras serão
criadas 120 vagas comprevisão de entrega em novembro de 2015.
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Justiça condena ex-prefeito de Formosa da Serra Negra a ressarcir
cofres públicos

Ex-prefeito de Formosa da Serra Negra|

A 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve condenação contra o ex-prefeito de
Formosa da Serra Negra,  Juscelino Martins de Oliveira, para restituir aos cofres públicos o valor de R$ 430 mil
e multa, por ato de improbidade administrativa. A sentença foi do juízo da 1ª Vara da comarca de Grajaú, em
ação civil pública proposta pelo Ministério Público Estadual (MPE).

O MPE acusou o ex-prefeito de ter cometido atos de improbidade durante o mandato de prefeito, no ano de
1998, ao dispensar indevidamente processo licitatório; permitir a realização de despesas não autorizadas em lei;
agir negligentemente na arrecadação de tributo e atentar contra os princípios da administração pública, como
honestidade, legalidade, imparcialidade e lealdade às instituições.

O ex-prefeito recorreu da sentença, alegando a nulidade do processo administrativo instaurado perante o
Tribunal de Contas do Estado (TCE), ante a impossibilidade de exercer seu direito de defesa por vício na citação.
Argumentou ainda não existirem provas de desvio ou apropriação de verbas públicas e da existência de dano,
ou ainda de que agirá com intenção (dolo) nos fatos contra ele imputados.

Em seu voto, o desembargador Vicente Gomes de Castro (relator) entendeu que as provas juntadas pelo MPE
comprovaram uma série de despesas em desconformidade com o ordenamento jurídico pátrio e com os
princípios que o regem, causando relevantes prejuízos ao município.

Segundo relatório do TCE, ocorreram irregularidades em processos de licitação que totalizaram mais de R$ 430
mil de prejuízo, como fracionamento de despesas para burlar a exigência de licitação na compra de combustível,
material escolar, de construção, alimentos, merenda escolar, entre outros.

Vicente de Castro rejeitou os argumentos de ausência de danos ao patrimônio público, uma vez que o prejuízo é
intrínseco ao ato ímprobo, uma vez que o ex-gestor não demonstrou a regular destinação das verbas públicas
nas duas oportunidades que teve.

"Como dizer que não houve prejuízo ao patrimônio público, quando o chefe do Poder Executivo municipal
formaliza diversos contratos sem o devido processo licitatório, o qual permitiria a escolha do melhor
custo/benefício ao Município? Da mesma forma, como autorizar uma série de despesas sem o devido contrato
ou mesmo sem a identificação do credor e dizer que não houve ação voluntária nesse sentido e que tais atos não
ensejaram dano ao erário?", questionou o magistrado. (Processo 422532013).

Os desembargadores Marcelo Carvalho Silva e Antonio Guerreiro Júnior acompanharam o voto do relator.
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Batismos ilegais abrem forte polêmica na Assembleia Legislativa

Protesto contra nome de batismo do TCE
Um vespeiro foi assanhado na Assembleia Legislativa pelo deputado Othelino Neto (PCdoB), 1º vice-presidente
da Casa e uma das vozes governistas mais contundentes em relação ao que restou do Grupo Sarney. Invocando
um legalismo de difícil contestação, o que lhe dá uma enorme vantagem no embate, o parlamentar propôs
formalmente a criação de uma comissão especial de deputados para examinar a legalidade dos nomes que
batizam prédios e logradouros públicos no Maranhão. O objetivo, segundo sustenta, é fazer valer lei estadual,
baseada na Constituição do Estado, que proíbe dar nome de pessoas vivas a prédios, logradouros e espaços
públicos. A iniciativa do deputado comunista naturalmente visa fustigar estrelas do sarneysismo, a começar
pelo próprio ex-presidente da República, mas as primeiras reações emitiram sinais de que polêmicas fortes e
apaixonadas serão travadas se o requerimento for aprovado – e pelo visto o será.

Essa não é uma discussão nova, vem desde os anos 70, quando a ditadura   militar, incomodada com a
homenagem de personalidades políticas que a combateram passou a ser uma maneira de minar o regime. A
decisão foi editar uma lei proibindo tal homenagem a pessoas vivas. O processo avançou nos estados, que
também editaram leis com o mesmo teor, que foram ratificadas pela Assembleia Nacional Constituinte na Carta
Magna de 1988 e nas Constituições Estaduais de 1989. No afã de criar regras constitucionais, os legisladores
constituintes editaram norma seca, sem ressalvas, deixando para futuros governantes, parlamentares e
Ministério Público uma confusão monumental.

O Maranhão é um caso muito especial, e o deputado Othelino Neto, que não perde a oportunidade de alfinetar o
Grupo Sarney, encontrou nesse mote a burduna que precisava para alimentar o embate. Com os mais diferentes
argumentos, e muitas vezes sem nenhum, prédios, logradouros e espaços públicos foram batizados ao arrepio
da lei. E o que mais chama atenção é que os homenageados, que deveriam reagir à ilegalidade, receberam a
homenagem em clima festivo, não dando a mínima para o que rezam as normas.

Sempre impressionou a alguns observadores mais atentos o fato de o poeta Ferreira Gullar, um militante de
esquerda, que sempre criticou duramente desvios de qualquer natureza, tenha aceitado ceder seu nome para
batizar a extensão da Avenida Litorânea que liga a Lagoa da Jansen à Avenida Carlos Cunha, no Jaracaty. Não
vale o argumento de que não sabia. Questionamentos foram feitos à época, mas a governadora Roseana Sarney
encontrou a brecha para driblar a lei. Gullar não merece? Merece muito mais, só que a homenagem é ilegal. Na
mesma data o Governo do Estado homenageou o poeta José Chagas, crítico implacável de malfeitos, então com
plena saúde, deu seu nome à praça ao lado da Lagoa da Jansen, na festa com a presença de Ferreira Gullar.

Na sequência, Roseana batizou o viaduto da Avenida dos Franceses como “Alcione Nazareth”. Injusto? De jeito
nenhum. Por tudo o que faz pela música e pela cultura do Maranhão, “Marrom” merece quantas homenagens
lhe forem prestadas. Só que no caso do viaduto, a boa vontade atropelou a lei. É o caso da Avenida Litorânea,
que por lei estadual, que contraria a Constituição, se chama “Avenida Edison Lobão”. Dois municípios
maranhenses levam nomes de políticos vivos: Presidente Sarney e Governador Edison Lobão. Personalidades
vivas como ex-governadores, senadores, deputados federais e estaduais, prefeitos e vereadores, parentes e
artistas vivos nomeiam espaços públicos ilegalmente.

O caso mais emblemático e rumoroso do Maranhão e do país é o prédio do Tribunal de Contas do Estado (TCE),
batizado de “Governadora Roseana Sarney Murad”. Não há nada comparável, e não há como justificar. Como
identificar o prédio de uma corte de contas com o nome do governante em exercício? Há informações de que foi



iniciativa pessoal do então presidente Yedo Lobão, que enfrentou divergências internas e críticas externas, mas
manteve a escolha no que seria um gesto de agradecimento pela “força” que a então governadora deu para a
construção da nova sede do TCE. Sempre que questionada sobre o assunto, Roseana Sarney livrou-se da
pressão lembrando que nada fez para ser alvo da homenagem.

A proposta do deputado Othelino Neto reabre essa discussão, baseada num argumento simples e fatal: batizar
espaço público para homenagear pessoas vivas é ilegal, tenham elas o tamanho político, cultural, intelectual e
moral que tiverem. Não tem importância prática alguma, mas mexe com a vaidade, alguns outros sentimentos e
deflagra um embate político e tanto.

 

PONTOS & CONTRAPONTOS

 

Situação incômoda

A proposta do deputado Othelino Neto mexeu o emocional de parte da bancada da oposição, principalmente
com os deputados mais ligados à família do ex-presidente José Sarney. Ainda sem tom de confronto, apesar da
pesada provocação do comunista, Adriano Sarney (PV), Andrea Murad (PMDB) e Edilázio Jr. (PV) reagiram.
Adriano Sarney cobrou de Othelino Neto os critérios para identificar a ilegalidade, quando a resposta é uma só:
pessoa viva, seja quem for, não pode dar nome a espaço público. Andrea Murad também se manifestou na
mesma linha, acrescentando ter interpretado a iniciativa como perseguição política. O tom mais duro e também
o mais contundente partiu de Edilázio Jr., acusando o deputado comunista de usar esse assunto para tripudiar
politicamente sobre adversários.

 

Puxando a corda

A oposição na Assembleia Legislativa adotou definitivamente a tática de dar dimensão superior a fatos não tão
importantes, e com isso vai criando embaraços ao Palácio dos Leões e dando trabalho extra ao líder governista,
deputado Rogério Cafeteira (PSC). Depois do alarde que fizeram sobre a licitação para a contratação de
empresa aérea para servir ao governo, os deputados Andrea Murad (PMDB) e Edilázio Jr. (PV) requentaram, ela
aluguéis que denuncia extorsivos, ele os contratos firmados pelo governo, como o da BR-Construções com o
Detran.

 

Acordo e aval

Lewandowski, Dino e Coutinho em ato no Palácio dos Leões
 

Em dois atos com o mesmo objetivo, um no Palácio Clóvis Bevilacqua, sede do Poder Judiciário, e outro no



Palácio dos Leões, o presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, ministro
Ricardo Lewandowski, firmou com o Poder Judiciário e com o Poder Executivo do Maranhão Termo de
Compromisso que visa implementar medidas de adequação do Sistema de Justiça Criminal no Estado. O
primeiro ato aconteceu na sede do Poder Judiciário e foi firmado com a presidente, desembargadora Cleonice
Freire. O segundo na sede do Poder Executivo foi firmado com o governador Flávio Dino. O presidente do Poder
Legislativo, deputado Humberto Coutinho (PDT) deu o aval institucional ao acordo do Judiciário e do Executivo
com o Supremo e o CNJ.
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Açailândia: divulgados resultados de julgamentos -
Imirante.com/Imperatriz

Foto: Reprodução/Internet|

AÇAILÂNDIA - A 1ª Vara Criminal da Comarca de Açailândia divulgou o resultado da série de júris realizados na
unidade judicial. As sessões presididas pelo juiz titular Pedro Guimarães Júnior, estavam marcadas para os dias
15, 17 e 19 de junho.

O julgamento do réu Pedro Moura de Sousa, marcado para o último dia 15, foi adiado para 12 de agosto. Já o
julgamento de Pedro Francisco Dias Filho, que ocorreria na Igreja Assembleia de Deus, no dia 17, foi remarcado
para o dia 25 de junho, a pedido do Ministério Público.

Ainda no dia 17, na Câmara de Vereadores, ocorreu o julgamento de Manoel Magno Dias dos Santos, ele é
acusado de ter matado Letícia Guedes com uma facada. O caso ocorreu no em 21 de setembro de 2013, na Vila
Ildemar, o acusado teria assassinado a vítima na sorveteria onde ela trabalhava.

Manoel Magno foi considerado culpado e, recebeu a pena de 12 anos de reclusão em regime inicialmente
fechado.

Na sexta-feira (19) foi realizado o julgamento de Eliana Sousa Lima, acusada de participação na morte de
Josinaldo Feitosa Barbosa. De acordo com a denúncia, ela atraiu a vítima para um bar onde aconteceu o crime.
No local, Josinaldo teria sido assassinado por dois homens.

Eliana Sousa foi condenada à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão, a ser cumprida em regime fechado.
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Novo desembargador do TJ-MA será escolhido nesta quarta-feira
(24) - Imirante.com

Divulgação|

SÃO LUÍS - A eleição para acesso a um cargo vago de desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJ-MA) será realizada nesta quarta-feira (24), durante sessão plenária administrativa. A vaga, a ser preenchida
pelo critério de merecimento, surgiu em decorrência da aposentadoria do desembargador Benedito de Jesus
Belo.

O prazo de inscrições para acesso ao cargo foi aberto e encerrado em março deste ano.

Estão inscritos os juízes de entrância final Samuel Batista de Souza (5º Juizado Especial Cível), José Eulálio
Figueiredo de Almeida (Juizado de Trânsito), José Gonçalo de Sousa Filho (3ª Vara Criminal), Tyrone José Silva
(4ª Vara Cível), Maria Francisca Gualberto de Galiza (4ª Vara da Família), Oriana Gomes (8ª Vara Criminal),
Luiz de França Belchior Silva (2ª Vara Cível), Lucas da Costa Ribeiro Neto (2ª Vara da Família), José Jorge
Figueiredo dos Anjos (3ª Vara da Fazenda Pública), Raimundo Nonato Neris Ferreira (9ª Vara da Fazenda
Pública), Manoel Aureliano Ferreira Neto (8º Juizado Cível) e Maria do Socorro Mendonça Carneiro (5ª Vara da
Família).

Os juízes Tyrone José Silva e José Jorge Figueiredo dos Anjos já figuraram em listas de merecimento para
acesso ao TJ-MA por duas vezes consecutivas.

Critérios

O merecimento será apurado e aferido nos 48 meses anteriores à abertura da vaga, por critérios objetivos, que
terão a seguinte pontuação máxima: desempenho (20 pontos), produtividade (30 pontos), presteza no exercício
das funções (25 pontos), aperfeiçoamento técnico (10 pontos) e adequação da conduta ao Código de Ética da
Magistratura Nacional (15 pontos).

Na votação por merecimento, os desembargadores deverão declarar os fundamentos de sua convicção, com
menção individualizada aos critérios utilizados na escolha. Todos os juízes concorrentes serão pontuados.

Concluída a votação, será feita a relação de todos os concorrentes, obedecida a ordem decrescente de pontos
recebidos. Os três primeiros mais pontuados comporão a lista tríplice. Em caso de empate, terá preferência o
juiz que tenha figurado mais vezes em listas tríplices anteriores.

Persistindo o empate, a preferência, na ordem decrescente de pontos, será do juiz que tenha obtido maior
pontuação em: I - produtividade; II- presteza; III - desempenho; IV adequação da conduta ao Código de Ética da
Magistratura Nacional; e V - aperfeiçoamento técnico. Se, ainda assim, não houver desempate, terá preferência
o juiz mais idoso.

Terá acesso ao cargo de desembargador do Tribunal o juiz que ocupar o primeiro lugar na lista tríplice.
Entretanto, é obrigatória a nomeação do juiz que figurar por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em
lista tríplice de merecimento. Se houver mais de um juiz em igualdade de condições, a nomeação recairá sobre



o primeiro, entre eles, da lista tríplice.

A sessão para acesso ao cargo de desembargador será pública, com votação nominal, aberta e fundamentada,
obedecidas as prescrições constitucionais, legais e do Regimento Interno do TJ-MA.
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Novo desembargador do TJMA será escolhido nesta quarta
(24)RedaçãoAqui-MAO
IMPARCIALComercialClassificadosAtendimento ao assinante

 A eleição para acesso a um cargo vago de desembargador do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) será
realizada nesta quarta-feira (24), durante sessão plenária administrativa. A vaga, a ser preenchida pelo critério
de merecimento, surgiu em decorrência da aposentadoria do desembargador Benedito de Jesus Belo.O prazo de
inscrições para acesso ao cargo foi aberto e encerrado em março deste ano.Estão inscritos os juízes de
entrância final Samuel Batista de Souza (5º Juizado Especial Cível), José Eulálio Figueiredo de Almeida (Juizado
de Trânsito), José Gonçalo de Sousa Filho (3ª Vara Criminal), Tyrone José Silva (4ª Vara Cível), Maria Francisca
Gualberto de Galiza (4ª Vara da Família), Oriana Gomes (8ª Vara Criminal), Luiz de França Belchior Silva (2ª
Vara Cível), Lucas da Costa Ribeiro Neto (2ª Vara da Família), José Jorge Figueiredo dos Anjos (3ª Vara da
Fazenda Pública), Raimundo Nonato Neris Ferreira (9ª Vara da Fazenda Pública), Manoel Aureliano Ferreira
Neto (8º Juizado Cível) e Maria do Socorro Mendonça Carneiro (5ª Vara da Família).Os juízes Tyrone José Silva
e José Jorge Figueiredo dos Anjos já figuraram em listas de merecimento para acesso ao TJMA por duas vezes
consecutivas.CRITÉRIOS - O merecimento será apurado e aferido nos 48 meses anteriores à abertura da vaga,
por critérios objetivos, que terão a seguinte pontuação máxima: desempenho (20 pontos), produtividade (30
pontos), presteza no exercício das funções (25 pontos), aperfeiçoamento técnico (10 pontos) e adequação da
conduta ao Código de Ética da Magistratura Nacional (15 pontos).Na votação por merecimento, os
desembargadores deverão declarar os fundamentos de sua convicção, com menção individualizada aos critérios
utilizados na escolha. Todos os juízes concorrentes serão pontuados.Concluída a votação, será feita a relação de
todos os concorrentes, obedecida a ordem decrescente de pontos recebidos. Os três primeiros mais pontuados
comporão a lista tríplice. Em caso de empate, terá preferência o juiz que tenha figurado mais vezes em listas
tríplices anteriores.Persistindo o empate, a preferência, na ordem decrescente de pontos, será do juiz que tenha
obtido maior pontuação em: I - produtividade; II- presteza; III - desempenho; IV adequação da conduta ao
Código de Ética da Magistratura Nacional; e V - aperfeiçoamento técnico. Se, ainda assim, não houver
desempate, terá preferência o juiz mais idoso.Terá acesso ao cargo de desembargador do Tribunal o juiz que
ocupar o primeiro lugar na lista tríplice. Entretanto, é obrigatória a nomeação do juiz que figurar por três vezes
consecutivas ou cinco alternadas em lista tríplice de merecimento. Se houver mais de um juiz em igualdade de
condições, a nomeação recairá sobre o primeiro, entre eles, da lista tríplice.A sessão para acesso ao cargo de
desembargador será pública, com votação nominal, aberta e fundamentada, obedecidas as prescrições
constitucionais, legais e do Regimento Interno do TJMA.
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Cleonice Freire, Flávio Dino e Ricardo Lewandowski assinam termo de cooperação no Maranhão

Flávio Dino discursa ao lado da presidente do TJMA, desembargadora Cleonice Freire e do ministro Ricardo
Lewandowski. Foto: O ImparcialFlávio Dino discursa ao lado da presidente do TJMA, desembargadora Cleonice
Freire e do ministro Ricardo Lewandowski. Foto: O Imparcial

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministro Ricardo
Lewandowski, participou de solenidade no Tribunal de Justiça nesta segunda-feira (22), quando assinou Termo
de Cooperação que prevê ações para a adequação do sistema de Justiça Criminal do Maranhão. Também
assinaram o compromisso a presidente do TJMA, desembargadora Cleonice Freire; a corregedora-geral da
Justiça, Nelma Sarney; a procuradora-geral da Justiça em exercício, Terezinha Guerreiro; o presidente da
OAB-MA, Mário Macieira; a defensora pública-geral, Mariana Albano e o diretor do Instituto de Defesa do
Direito de Defesa, Hugo Leonardo.
Ministro Lewandowski assina termo sob olhar de governador Flávio Dino.Ministro Lewandowski assina termo
sob olhar de governador Flávio Dino.

Os signatários se comprometeram a engendrar esforços para reestruturar o sistema carcerário maranhense,
com reforma estrutural e organizacional das unidades prisionais, políticas de atenção aos presos,
aprimoramento da rotina de execução penal e consolidação da audiência de custódia. O governador do Estado,
Flávio Dino, também assinou o documento em seguida, no Palácio dos Leões.

O ministro Ricardo Lewandowski falou das duas principais dificuldades enfrentadas pelo Poder Judiciário
brasileiro, que são a cultura do encarceramento e o excesso de litigiosidade judicial, refletidos pelos atuais 600
mil presos e 100 milhões de processos em tramitação. Ele elogiou o pioneirismo do Maranhão na realização da
audiência de custódia – quando o juiz, logo após a prisão em flagrante, faz a verificação da legalidade e
necessidade da prisão – e do avanço na política de conciliação. O Maranhão conta com 17 centros de solução de
conflitos na capital e no interior, que realizam sessões de conciliação para homologação judicial de acordos
entre as partes.

Para o ministro, "se enviamos à prisão uma pessoa que pode receber medidas alternativas, ela sai pós-graduada
na criminalidade."Para o ministro, "se enviamos à prisão uma pessoa que pode receber medidas alternativas,
ela sai pós-graduada na criminalidade."

Ricardo Lewandoswki afirmou o apoio do CNJ à política da audiência de custódia no Maranhão, que garante o
direito de todo preso de ser apresentado ao juiz e respeita pactos internacionais de direitos humanos, como o
Pacto da Costa Rica, reduzindo as prisões desnecessárias e melhorando o processo de ressocialização. “A
audiência é um grande avanço civilizatório e contribui para aumentar a segurança, porque se enviamos à prisão
uma pessoa que pode receber medidas alternativas, ela sai pós-graduada na criminalidade”, explicou.

O ministro elogiou a atuação dos 16.500 magistrados brasileiros, que mesmo em quantidade insuficiente
resolvem os conflitos de toda a sociedade, mesmo em meio a dificuldades, garantindo que o Brasil prossiga na
busca pela consolidação como um país do futuro e de destaque no cenário internacional. “Apesar dos problemas
como, má distribuição de renda e dificuldades econômicas, grande parte da harmonia e paz social que vivemos
devemos aos juízes”, observou.



A desembargadora Cleonice Freire ressaltou as ações do TJMA para o sucesso das audiências de custódia,
realizadas desde setembro do ano passado e que vem contribuindo para a diminuição do encarceramento.
“Damos muita importância a esse projeto e estamos inclusive, capacitando nossos juízes para a prática através
da Escola da Magistratura”, observou.

MEDALHA – Durante a solenidade, a desembargadora Cleonice Freire entregou ao ministro Ricardo
Lewandowski a Medalha Especial do Mérito Judiciário Cândido Mendes, aprovada por unanimidade no Órgão
Especial, no último dia 15 de abril. “Sinto-me honrado por ser agraciado com a mais alta comenda, que
homenageia um dos grandes juristas desse país, a qual recebo em nome de todo o Judiciário”, agradeceu.

Também participaram da solenidade a vice-presidente do TJMA, desembargadora Anildes Cruz; o presidente do
Tribunal Regional do Trabalho (TRT), desembargador Luis Cosmo Silva Junior; o vice-presidente e corregedor
do Tribunal Regional Eleitoral (TRE), desembargador Lourival Serejo, a procuradora da República Carolina da
Hora, além dos desembargadores do TJMA, magistrados e outras autoridades.
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GOVERNO E STF SE UNEM PARA REFORMAR PRESÍDIOS DO MA
: 
Governo do Maranhão e o STF firmaram Termo de Compromisso para adequar o sistema de execução penal e
carcerário aos padrões estabelecidos pela Constituição Federal e por Tratados e Convenções Internacionais de
Direitos Humanos; o Executivo se compromete a concluir a construção de quatro penitenciárias e a reforma de
outras quatro, no interior do estado; "Este novo acordo abriu caminho para avançar o Sistema Judiciário do
Maranhão, para estruturar o sistema penal e consagrar o autêntico plano de Governo do Maranhão que será
fielmente cumprido", disse 
23 DE JUNHO DE 2015 ÀS 11:23

Governo do Maranhão - O Governo do Maranhão e o Supremo Tribunal Federal (STF) firmaram Termo de
Compromisso para adequar o sistema de execução penal e carcerário aos padrões estabelecidos pela
Constituição Federal e por Tratados e Convenções Internacionais de Direitos Humanos. O Governo se
compromete a concluir a construção de quatro penitenciárias e a reforma de outras quatro, no interior do
estado.

"Este novo acordo abriu caminho para avançar o Sistema Judiciário do Maranhão, para estruturar o sistema
penal e consagrar o autêntico plano de Governo do Maranhão que será fielmente cumprido", disse o governador
Flávio Dino durante o encontro com o presidente do STF.

O governador Flávio Dino e o presidente do STF, o ministro Ricardo Lewandowski, assinaram na tarde desta
segunda-feira (22) o Termo de Compromisso que vai implementar medidas de adequação do Sistema de Justiça
Criminal do Maranhão. Com o apoio técnico e financeiro do Conselho Nacional de Justiça e do Ministério da
Justiça, o Estado se compromete a finalizar as obras abandonadas no governo anterior.

O ministro Lewandowski enfatizou a união de esforços de todas as instâncias de poder durante o ato. "Das
várias comendas que recebo essa tem especial significado porque ela me é outorgada no momento em que os
dois poderes, o Executivo e o Judiciário, na presença do poder Legislativo, dão um passo significativo para
resolver um problema da cultura do encarceramento", disse o presidente do STF agradecendo a homenagem e
reforçando a importância dos avanços que serão alcançados pelo Governo do Estado e pelo Poder Judiciário do
Maranhão.

O Poder Executivo do Maranhão concluirá obras e reformas que estão atrasadas há 16 meses.
Emergencialmente, serão concluídas quatro unidades prisionais no interior e uma na capital, criando 1.134
novas vagas. Também serão finalizadas as reformas e ampliações dos presídios dos municípios de Balsas,
Pedreiras, Açailândia e Codó – resultando na criação de 564 novas vagas para os interiores, a partir das
reformas.

Além das ações de infraestrutura, também serão implementadas políticas de ressocialização, aprimoramento
dos centros de reintegração social, assistência aos encarcerados e o fortalecimento da Ouvidoria do Sistema
Penitenciário pelo Governo do Maranhão para fortalecer a atenção e cuidados aos presos em todo o estado.
Entre elas, estão o cuidado com a saúde, fortalecimento da atenção aos egressos e o aprimoramento da Política
Estadual de Alternativas Penais.

O compromisso foi estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça entre o Ministério da Justiça, o Governo do



Estado e as instituições maranhenses ligadas ao Sistema de Execução Penal, que são: Tribunal de Justiça, a
Corregedoria Geral da Justiça, o Ministério Público, a Defensoria Pública e a OAB-MA.

Estavam presentes no ato, o prefeito de São Luís, Edivaldo Holanda Júnior, o presidente da Assembleia
Legislativa, o deputado Humberto Coutinho, a presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, desembargadora
Cleonice Freire, o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – seccional Maranhão, Mário Macieira, a
corregedora geral do Estado, Nelma Sarney, o procurador do estado Rodrigo Maia, os secretários Marcelo
Tavares (Casa Civil) e o adjunto, Carlos Lula (Casa Civil), Rodrigo Lago (Transparência e Controle), Jefferson
Portela (Segurança Pública), Murilo Andrade (Administração Penitenciária), Márcio Jerry (Articulação Política),
Ester Marques (Cultura), o presidente da Comissão Central de Licitação, Paulo Guilherme e representantes do
Tribunal de Justiça, do Ministério Público e Defensoria Pública do Maranhão.

Em Timon e Pinheiro serão criadas 306 vagas, em cada município, com obras previstas para serem entregues
em novembro de 2015 e janeiro de 2016, respectivamente. Em Imperatriz serão criadas 210 vagas, com
previsão de entrega em setembro deste ano. Em São Luiz Gonzaga serão criadas 312 vagas, com previsão de
entrega para dezembro de 2016. A Unidade de Segurança Máxima, em São Luís, possui projeto que está em
fase de detalhamento.

O Estado do Maranhão se compromete ainda em concluir a reforma e ampliação dos presídios nos municípios
de Balsas, Pedreiras, Açailândia e Codó, o que significa a criação de 564 vagas, assim distribuídas: em Balsas
serão criadas 126 vagas, em Açailândia 162 vagas com previsão de entregapara julho deste ano. Em Codó serão
criadas 156 novas vagas, com previsão de entrega para outubro deste ano. No município de Pedreiras serão
criadas 120 vagas com previsão de entrega em novembro de 2015.
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Ministro Lewandowski acompanha audiência de custódia no TJMA

O presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Ricardo
Lewandowski, acompanhou nesta segunda-feira (22/6) a realização de uma audiência de custódia na Central de
Inquéritos de São Luís, órgão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (TJMA) responsável pelas
audiências na capital maranhense. Lewandowski esteve no estado para a assinatura de um termo de
compromisso destinado à reestruturação do sistema carcerário e de execução penal do estado. A assinatura
contou com a participação do Judiciário e do governo locais.
Durante a audiência, foi analisada a prisão de um homem, preso por roubo qualificado, com uso de arma de
fogo. Utilizando bicicletas, ele e mais um comparsa teriam roubado o celular e uma carteira com cerca de R$
100 em dinheiro de uma vítima. Ao registrar o flagrante, a polícia informou que o comparsa seria um menor de
16 anos. Durante a audiência, no entanto, o homem disse que o comparsa não era menor de idade e afirmou que
a arma apreendida era do colega.

Depois de ouvidos os representantes do Ministério Público e da Defensoria Pública, o juiz Antonio Luiz de
Almeida Silva, coordenador da Central de Inquéritos, decidiu pela liberdade provisória do homem, mediante a
imposição de algumas medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. Ele deverá
utilizar tornozeleira eletrônica, comparecer mensalmente perante o juízo, recolher-se após as 22h e não poderá
ausentar-se da comarca sem autorização do juiz. Também não poderá frequentar bares, boates ou
estabelecimentos similares.

Flagrantes - Segundo o coordenador da Central de Inquéritos, cerca de 15 a 20 presos em flagrante são
apresentados semanalmente ao órgão. A maioria dos flagrantes, no entanto, ocorre no fim de semana, quando
não são realizadas audiências de custódia na comarca de São Luís. Com a assinatura do termo de compromisso
firmado nesta segunda-feira, o projeto do Maranhão deverá alinhar-se às diretrizes do projeto nacional,
desenvolvido pelo CNJ.

Segundo o projeto do CNJ, o prazo máximo para apresentação do preso em flagrante a um juiz deve ser de 24
horas. Com isso, segundo o coordenador da Central de Inquéritos, as audiências de custódia em São Luís
passarão a ser realizadas também nos fins de semana pelos juízes plantonistas. Nos próximos dias, o TJMA
deverá editar um provimento regulamentando o funcionamento da Central de Inquéritos em sábados e
domingos.

Tatiane Freire
Agência CNJ de Notícias
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Justiça condena ex-prefeito de Formosa da Serra Negra a ressarcir
cofres públicos

A 2ª Câmara Cível do TJMA votou, unanimente, a favor do parecer do relator, desembargador Vivente de Castro.
(Foto: Ribamar Pinheiro)|

A 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) manteve condenação contra o ex-prefeito de
Formosa da Serra Negra, para restituir aos cofres públicos o valor de R$ 430 mil e multa, por ato de
improbidade administrativa. A sentença foi do juízo da 1ª Vara da comarca de Grajaú, em ação civil pública
proposta pelo Ministério Público Estadual (MPE).

O MPE acusou o ex-prefeito de ter cometido atos de improbidade durante o mandato de prefeito do ano de 1998,
ao dispensar indevidamente processo licitatório; permitir a realização de despesas não autorizadas em lei; agir
negligentemente na arrecadação de tributo e atentar contra os princípios da administração pública, como
honestidade, legalidade, imparcialidade e lealdade às instituições.

O ex-prefeito recorreu da sentença, alegando a nulidade do processo administrativo instaurado perante o
Tribunal de Contas do Estado (TCE), ante a impossibilidade de exercer seu direito de defesa por vício na citação.
Argumentou ainda não haverem provas de desvio ou apropriação de verbas públicas e da existência de dano, ou
ainda de que agirá com intenção (dolo) nos fatos contra ele imputados.

Em seu voto, o desembargador Vicente Gomes de Castro (relator) entendeu que as provas juntadas pelo MPE
comprovaram uma série de despesas em desconformidade com o ordenamento jurídico pátrio e com os
princípios que o regem, causando relevantes prejuízos ao município.

Segundo relatório do TCE, ocorreram irregularidades em processos de licitação que totalizaram mais de R$ 430
mil de prejuízo, como fracionamento de despesas para burlar a exigência de licitação na compra de combustível,
material escolar, de construção, alimentos, merenda escolar, entre outros.

Vicente de Castro rejeitou os argumentos de ausência de danos ao patrimônio público, uma vez que o prejuízo é
intrínseco ao ato ímprobo, uma vez que o ex-gestor não demonstrou a regular destinação das verbas públicas
nas duas oportunidades que teve.

"Como dizer que não houve prejuízo ao patrimônio público, quando o chefe do Poder Executivo municipal
formaliza diversos contratos sem o devido processo licitatório, o qual permitiria a escolha do melhor
custo/benefício ao Município? Da mesma forma, como autorizar uma série de despesas sem o devido contrato
ou mesmo sem a identificação do credor e dizer que não houve ação voluntária nesse sentido e que tais atos não
ensejaram dano ao erário?", questionou o magistrado. (Processo 422532013).

Os desembargadores Marcelo Carvalho Silva e Antonio Guerreiro Júnior acompanharam o voto do relator.
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Acordo prevê audiências de custódia e adequação do sistema prisional do MA

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Poder Judiciário do Maranhão e o Governo do Estado assinaram nesta
segunda-feira (22/6), em São Luís, um termo de compromisso destinado à reestruturação do sistema carcerário
e de execução penal do estado, considerado um dos mais problemáticos do país.

Para o presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Ricardo Lewandowski, as medidas
visam adequar o sistema de execução penal e carcerário aos padrões estabelecidos pela Constituição e por
tratados e convenções internacionais de Direitos Humanos. “A audiência de custódia é uma obrigação legal
imposta pelo Pacto de San Jose da Costa Rica, mas que não vinha sendo cumprida desde 1992”, afirmou o
ministro após a assinatura do termo de compromisso no TJMA.

As medidas previstas no termo de compromisso representam também uma resposta do Estado brasileiro às
cobranças de organismos internacionais por providências que impeçam mortes e violações de direitos humanos
no sistema penitenciário do estado, principalmente no Complexo de Pedrinhas. Em dezembro de 2013, relatório
produzido pelo CNJ apontou a morte de 60 presos dentro do Complexo de Pedrinhas e de outras unidades
prisionais do estado.

O documento apontou ainda outras violações dos direitos humanos, como a superlotação e a falta de segurança
para detentos e parentes de presos – algumas das quais seriam submetidas a estupros, segundo denúncias de
detentos. As mortes e violações aos direitos humanos em Pedrinhas levaram a Organização das Nações Unidas
(ONU) e a Organização dos Estados Americanos (OEA) a cobrar do governo brasileiro uma solução para o
problema.

O termo assinado nesta segunda-feira traz mais de 20 compromissos assumidos pelo governo maranhense e
pelos órgãos do Judiciário para a adequação do sistema prisional do estado. As medidas são direcionadas a três
objetivos: a reestruturação do sistema carcerário, o aprimoramento da rotina de execução penal e a
consolidação das audiências de custódia no estado, com adequação do programa ao projeto do CNJ.

“Esse convênio significa um esforço de colaboração de várias entidades. Não apenas do CNJ, do TJMA, mas
também do Ministério da Justiça, do governo do estado, da Defensoria Pública, do Ministério Público e da OAB.
Com isso, não apenas resolvemos um aspecto de natureza prática, material, como também damos esperança
para aqueles que estão presos”, afirmou o ministro Lewandowski.

Audiência de Custódia – O acordo prevê a adesão dos órgãos locais ao projeto Audiência de Custódia, do CNJ. O
estado foi o primeiro a implementar as audiências de custódia no país, em outubro de 2014, mas a iniciativa
desenvolvida no estado é diferente do projeto nacional, implementado pelo CNJ em São Paulo e no Espírito
Santo.

Uma das principais diferenças entre os dois projetos diz respeito ao chamado “escopo restaurativo”, contido na
proposta do CNJ, que prevê a criação ou fortalecimento de centrais integradas de alternativas penais, centrais
de monitoramento eletrônico, centrais de serviços e assistência social e câmaras de mediação penal.

Essas centrais serão responsáveis por apresentar ao juiz opções ao encarceramento provisório. Além disso, o



projeto do CNJ estabelece prazo máximo de 24 horas para a apresentação do preso em flagrante ao juiz, o que
ainda não acontece no Maranhão. “Com as audiências de custódia, o encarceramento provisório no estado vem
diminuindo”, afirmou a presidente do TJMA, desembargadora Cleonice Silva Freire.

A ideia é que o alinhamento do estado ao projeto nacional resulte na ampliação e no fortalecimento das
audiências de custódia no estado, com a criação ou fortalecimento das estruturas voltadas às penas alternativas,
implantação do atendimento aos finais de semana e interiorização da iniciativa. Atualmente as audiências são
realizadas apenas na Central de Inquéritos de São Luís.

O termo de compromisso estabelece ainda medidas direcionadas à saúde e à reintegração social de egressos do
sistema prisional, como a aproximação com as entidades do sistema S (Senai, Senac, Senar, Sesi, etc) para a
capacitação e colocação profissional de ex-detentos e a criação de ambientes próprios para oficinas de trabalho,
aulas e cursos profissionalizantes nas unidades prisionais.

Infraestrutura – Outro ponto importante do acordo é a conclusão de quatro presídios no interior do estado e um
na capital, totalizando um investimento de ao menos R$ 35,6 milhões na criação de 1.134 novas vagas (veja
detalhes na tabela abaixo). O governo se compromete ainda a concluir a reforma e ampliação dos presídios dos
municípios de Balsas, Pedreiras, Açailândia e Codó, com a criação de outras 564 vagas. As novas vagas servirão
para que presos que cumprem pena na capital sejam transferidos para presídios no interior, próximos a sua
família.

“Esse termo permitirá avançar ainda mais na modernização do sistema penitenciário maranhense, na medida
em que poderemos estruturar melhor o sistema penitenciário, seja com medidas quantitativas, ou seja, mais
vagas, seja com medidas qualitativas, uma melhor gestão”, afirmou o governador Flávio Dino, durante a
cerimônia de assinatura realizada na sede do governo. Segundo o governador, o número de mortes e fugas no
sistema penitenciário maranhense diminuiu 60% nos últimos cinco meses.

A assinatura do termo de compromisso foi realizada em duas etapas. Na primeira, realizada no final da manhã
na sede do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), o compromisso foi firmado pelo presidente do CNJ e do
STF, ministro Ricardo Lewandowski, pela presidente do TJMA, desembargadora Cleonice Silva Freire, pela
corregedora-geral de Justiça do estado, desembargadora Nelma Sarney, pela defensora-pública geral do estado,
Mariana Albano de Almeida, pelo presidente da seccional Maranhão da Ordem dos Advogados do Brasil, Mário
de Andrade Macieira, pelo diretor do Instituto de Defesa do Direito de Defesa, Hugo Leonardo, e pela
representante do Ministério Público do Maranhão. A assinatura do termo foi concluída no início da tarde na
sede do governo do estado, com a adesão do governador, Flávio Dino.

Tatiane Freire
Agência CNJ de Notícias

Unidades a serem concluídas

Município

Vagas

Valor (R$)

Previsão de Entrega



Pinheiro

306

R$ 12.426.475,27

01/2016

Timon

306

R$ 12.156.883,53

11/2015

Imperatriz

210

R$ 3.918.205,86

09/2015

São Luiz Gonzaga

312

R$ 7.118.440,39

12/2016

São Luís IV

Unidade de segurança máxima, cujo projeto está em fase de detalhamento

Unidades a serem ampliadas

Município

Vagas



Valor (R$)

Previsão de Entrega

Balsas

126

R$ 2.953.492,90

07/2015

Açailândia

162

R$ 2.834.988,00

07/2015

Codó

156

R$ 3.025.000,03

10/2015

Pedreiras

120

R$ 2.621.345,74

11/2015
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Acordo deve finalizar obras abandonados na gestão Roseana

O governador Flávio Dino e o presidente do STF, o ministro Ricardo Lewandowski assinaram Termo de
Compromisso que vai implementar medidas de adequação do Sistema de Justiça Criminal do Maranhão.
 
 
 
O Governo do Maranhão e o Supremo Tribunal Federal (STF) firmaram Termo de Compromisso para adequar o
sistema de execução penal e carcerário aos padrões estabelecidos pela Constituição Federal e por Tratados e
Convenções Internacionais de Direitos Humanos. O Governo se compromete a concluir a construção de quatro
penitenciárias e a reforma de outras quatro, no interior do estado.
 
 
O governador Flávio Dino e o presidente do STF, o ministro Ricardo Lewandowski, assinaram na tarde desta
segunda-feira (22) o Termo de Compromisso que vai implementar medidas de adequação do Sistema de Justiça
Criminal do Maranhão. Com o apoio técnico e financeiro do Conselho Nacional de Justiça e do Ministério da
Justiça, o Estado se compromete a finalizar as obras abandonadas no governo anterior.
 
 
O Poder Executivo do Maranhão concluirá obras e reformas que estão atrasadas há 16 meses.
Emergencialmente, serão concluídas quatro unidades prisionais no interior e uma na capital, criando 1.134
novas vagas.
 
 
Também serão finalizadas as reformas e ampliações dos presídios dos municípios de Balsas, Pedreiras,
Açailândia e Codó – resultando na criação de 564 novas vagas para os interiores, a partir das reformas.
 
 
O compromisso foi estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça entre o Ministério da Justiça, o Governo do
Estado e as instituições maranhenses ligadas ao Sistema de Execução Penal, que são: Tribunal de Justiça, a
Corregedoria Geral da Justiça, o Ministério Público, a Defensoria Pública e a OAB-MA


